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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : BRUNO RAFAEL CORREIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
POSTERIOR CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso em habeas corpus, no 
qual se alegava constrangimento ilegal devido ao 
excesso de prazo da prisão cautelar do agravante.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que o reconhecimento de ilegalidade por 
excesso de prazo não decorre de critério matemático, 
mas da análise de eventual retardamento injustificado 
da prestação jurisdicional.
3. O tribunal do júri, no dia 29/10/2024, condenou o 
agravante à pena de 15 anos, 1 mês e 14 dias de 
reclusão em regime inicialmente fechado, com 
determinação de imediato recolhimento do apenado, 
afastando a tese de paralisação indevida do processo.
4. Ademais, o STF fixou a seguinte tese: "A soberania 
dos veredictos do tribunal do júri autoriza a imediata 
execução de condenação imposta pelo corpo de 
jurados, independentemente do total da pena 
aplicada." Assim, torna-se inviável a concessão de 
habeas corpus que contrarie tal precedente, devendo-
se aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado 
pelo tribunal do júri.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
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ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 

Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
POSTERIOR CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO 
JÚRI. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
negou provimento ao recurso em habeas corpus, no 
qual se alegava constrangimento ilegal devido ao 
excesso de prazo da prisão cautelar do agravante.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que o reconhecimento de ilegalidade por 
excesso de prazo não decorre de critério matemático, 
mas da análise de eventual retardamento injustificado 
da prestação jurisdicional.
3. O tribunal do júri, no dia 29/10/2024, condenou o 
agravante à pena de 15 anos, 1 mês e 14 dias de 
reclusão em regime inicialmente fechado, com 
determinação de imediato recolhimento do apenado, 
afastando a tese de paralisação indevida do processo.
4. Ademais, o STF fixou a seguinte tese: "A soberania 
dos veredictos do tribunal do júri autoriza a imediata 
execução de condenação imposta pelo corpo de 
jurados, independentemente do total da pena 
aplicada." Assim, torna-se inviável a concessão de 
habeas corpus que contrarie tal precedente, devendo-
se aplicar imediatamente a prisão ao réu condenado 
pelo tribunal do júri.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO RAFAEL 
CORREIA DA SILVA contra a decisão que negou provimento ao recurso em 
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habeas corpus (fls. 147-150).

A defesa aduz que a parte agravante está presa cautelarmente há 3 
anos e 6 meses e, portanto, haveria constrangimento ilegal na manutenção da 
prisão por excesso de prazo. Sustenta, ainda, que não contribuiu para a demora 
do andamento do feito.

Requer o conhecimento e o provimento do presente agravo, com o 
conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus (fls. 147-150).

A decisão que negou provimento ao recurso em habeas corpus foi 
assim fundamentada (fls.148-150):

A prisão cautelar não possui um prazo determinado por lei, 
devendo sua manutenção obedecer a critérios verificados 
judicialmente conforme os parâmetros fático-processuais de 
cada caso, como a quantidade de crimes, a pluralidade de réus, 
o número de defensores envolvidos e, em alguns casos, a 
própria conduta adotada pela defesa.
Por isso, o eventual reconhecimento da ilegalidade da prisão por 
excesso de prazo não decorre da mera aplicação de critério 
matemático, exigindo a prevenção de eventual retardamento 
demasiado e injustificado da prestação jurisdicional.
Esse é o sentido da pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça. A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados: 
AgRg no RHC n. 187.959/CE, de minha relatoria, Sexta Turma, 
julgado em 30/9/2024, D Je de 3/10/2024; HC n. 876.102/PR, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
24/9/2024, D Je de 27/9/2024; e HC n. 610.097/SE, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/04/2021, D Je de 30/04/2021.
[...]
No caso, não se verifica desídia ou mora estatal na ação penal 
quando a sequência dos atos processuais afasta a ideia de 
paralisação indevida do processo ou de responsabilidade do 
Estado persecutor, razão pela qual não há que se falar em 
ilegalidade por excesso de prazo.
[...]
Ainda, incide ao caso o enunciado 21 da Súmula desta Corte, 
segundo o qual: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação 
de constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na 

Documento eletrônico VDA45336245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 30/01/2025 14:15:18
Código de Controle do Documento: b4139b95-c82f-4e8c-b8eb-b75ea6347a61



instrução".
Apesar do lapso temporal de mais de 3 anos de custódia 
cautelar, a sessão de julgamento perante o tribunal do júri está 
designada para o próximo dia 29/10/2024, contexto que denota a 
ausência de mora estatal apta a configurar a invalidade do 
decreto prisional.

A decisão agravada não merece reparos, visto que enfrentou a 
questão apresentada no recurso, afastando o alegado excesso de prazo 
defendido.

Verifica-se, ainda, em consulta ao sistema de informações processuais 
do Tribunal de origem, no Processo n. 0702388-63.2021.8.02.0001, que houve 
o julgamento pelo tribunal do júri no dia 29/10/2024, tendo sido o agravante 
condenado a 15 anos e 1 mês e 14 dias de reclusão em regime inicialmente 
fechado, devendo ser recolhido ao presídio de segurança máxima.

Em 12/9/2024, o Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que a 
soberania dos veredictos do tribunal do júri, prevista na Constituição Federal, 
autoriza a imediata execução de condenação imposta pelo corpo de jurados, 
independentemente do total da pena aplicada. Portanto, condenados por júri 
popular podem ser presos imediatamente após o julgamento.

O entendimento foi firmado por maioria de votos, no Recurso 
Extraordinário n. 1.235.340, concluído em 12/9/2024. A matéria tem repercussão 
geral (Tema n. 1.068), o que significa que a tese fixada deve ser aplicada a 
todos os casos semelhantes nas demais instâncias do Judiciário.

Prevaleceu, na Corte Constitucional, o entendimento de que o art. 492 
do Código de Processo Penal, na parte que limita a execução imediata apenas 
das condenações a no mínimo 15 anos de reclusão, é inconstitucional por 
relativizar a soberania do júri.

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "A soberania dos 
veredictos do tribunal do júri autoriza a imediata execução de condenação 
imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena aplicada."

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 204.762 / AL
Número Registro: 2024/0357912-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07023886320218020001 08073702920248020000 7023886320218020001 8073702920248020000

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO RAFAEL CORREIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : ANDERSON DOS SANTOS DA SILVA
CORRÉU : EMERSON DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO RAFAEL CORREIA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45576092 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/02/2025 00:31:06
Código de Controle do Documento: 853448a8-f40c-4f69-801c-9a5781641ddb


